
00094.000997/2025-62

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Casa Civil
Secretaria-Executiva da Casa Civil

Secretaria de Administração
Diretoria de Recursos Logísticos

  

TERMO ADITIVO Nº 01/2026/CONTR/COLIC/DILOG/SA/SE/CC/PR

Processo nº 00094.000997/2025-62

  

 

  

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 01/2026, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA E A EMPRESA SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO
DE DADOS (SERPRO)

A UNIÃO, por intermédio da Presidência da República, com sede no Palácio do Planalto, Praça dos Três Poderes - Brasília, DF, 70150-900, inscrita no CNPJ
sob o nº 00.394.411/0001-09, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da Secretaria de
Administração, Senhor CLAUDIO HUMBERTO AMANCIO, portador da matrícula Siape nº 3333101, de acordo com a competência prevista pela Portaria nº
162, de 1º/02/2023, publicada no Diário Oficial da União em 02/02/2023, e a empresa SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO),
inscrita no CNPJ sob o nº 33.683.111/0001-07, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Gerente de Divisão, Senhor ERICK GOLDNER
BAPTISTA SILVA e pelo Gerente de Departamento, Senhor ANDRE LUIS ANDRADE LAGO, tendo em vista o que consta no Processo nº 00094.000997/2025-
62 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao
Contrato nº 1/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais:

1.1.1. Exclusão dos itens 8.1.20 e 8.1.21 da CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE do Contrato 1/2026, que passa a ter a seguinte
redação:

8.1 São obrigações da Contratante:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do
objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.1.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.1.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela CONTRATADA;

8.1.8.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da CONTRATADA;

8.1.8.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5 demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e

8.1.8.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna da CONTRATADA.

8.1.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pela CONTRATADA;

8.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
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8.1.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.

8.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30
(trinta) dias;

8.1.12 Comunicar a contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021;

8.1.13 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

8.1.14 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos
no Termo de Referência;

8.1.15 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

8.1.16 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

8.1.17 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

8.1.18 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

8.1.19 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de
mercado, quando aplicável;

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

1.1.2. Exclusão do item 9.1.40 da CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA do Contrato 1/2026, que passa a ter a seguinte redação:

9.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos
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9.1.4 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.1.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada;

9.1.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.1.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.1.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.1.7 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.8 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
qualificação na contratação direta;

9.1.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação

9.1.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas;

9.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021

9.1.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

9.1.14 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.1.15 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
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9.1.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.17 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.1.18 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.1.19 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.1.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.1.21 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de
atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.1.22 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

9.1.23 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;

9.1.23.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;

9.1.24 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do
contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.25 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.1.26 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato;

9.1.27 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
segurança e bem-estar no trabalho;

9.1.28 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for o caso;

9.1.29 Garantir o acesso da CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
contrato;

9.1.30 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.1.31 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
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9.1.32 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a contratada relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.1.33 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

9.1.34 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

9.1.35 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela contratante;

9.1.36 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

9.1.37 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

9.1.38 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados,
treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

9.1.39 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;

9.1.40 Fazer a transição contratual, quando for o caso.

 

1.1.3. A exclusão das subcláusulas 8.1.20, 8.1.21 e 9.1.40 não afeta a titularidade da União sobre os dados extraídos dos sistemas estruturantes; as
bases de dados por ela formadas; e os produtos analíticos por ela desenvolvidos — ressalvados, em qualquer caso, os direitos dos titulares de dados
pessoais e os deveres dos agentes de tratamento previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

 

1.1.4. Inclusão da CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES no Contrato 1/2026, com a seguinte disposição:

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES

19.1 As PARTES se comprometem a manter sob estrita confidencialidade toda e qualquer informação trocada entre si em relação à presente
prestação de serviços, bem como toda e qualquer informação ou documento dela derivado, sem prejuízo de qualquer outra proteção assegurada
às PARTES pelo ordenamento jurídico.

19.2 Sobre a confidencialidade e a não divulgação de informações, fica estabelecido que:

19.2.1 Todas as informações e os conhecimentos aportados pelas PARTES para a execução do objeto deste contrato são tratadas como
confidenciais, assim como todos os seus resultados.

19.2.2 A confidencialidade implica a obrigação de não divulgar ou repassar informações e conhecimentos a terceiros não envolvidos nesta relação
contratual, sem autorização expressa, por escrito, dos seus detentores.
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19.2.3 Não são tratadas como conhecimentos e informações confidenciais as informações que forem comprovadamente conhecidas por outra
fonte, de forma legal e legítima, independentemente da iniciativa das PARTES no contexto deste contrato.

19.2.4 Qualquer exceção à confidencialidade só será possível caso prevista neste contrato ou com a anuência prévia e por escrito das PARTES. As
PARTES concordam com a disponibilização de informações nos casos necessários ao cumprimento de exigências legais, ressalvando-se que os
deveres de confidencialidade pactuados nesta Cláusula não afastam as obrigações de transparência ativa e passiva decorrentes da Lei nº
12.527/2011 e do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, nem restringem o acesso do Tribunal de Contas da União (TCU), da Controladoria-Geral da União
(CGU) e dos demais órgãos de controle às informações relativas à contratação.

19.2.5 Para os fins do presente contrato, a expressão "Informação Confidencial" significa toda e qualquer informação revelada, fornecida ou
comunicada (seja por escrito, de forma eletrônica ou por qualquer outra forma) pelas PARTES entre si, seus representantes legais,
administradores, diretores, sócios, empregados, consultores ou contratados (em conjunto, doravante designados "REPRESENTANTES") no âmbito
deste contrato.

19.2.6 Todas as anotações, análises, compilações, estudos e quaisquer outros documentos elaborados pelas PARTES ou por seus REPRESENTANTES
com base nas informações descritas no item anterior serão também considerados “Informação Confidencial” para os fins do presente contrato.

19.3 A informação que vier a ser revelada, fornecida ou comunicada verbalmente entre as PARTES deverá integrar ata lavrada por qualquer dos
seus representantes para que possa constituir objeto mensurável e dotado de rastreabilidade para efeito da confidencialidade ora pactuada.

19.4 O descumprimento desta cláusula por qualquer das PARTES poderá ensejar a responsabilização de quem lhe der causa, nos termos da lei,
inclusive em relação aos eventuais danos causados à parte contrária ou a terceiros.

19.4.1 Sem prejuízo de eventuais sanções aplicáveis nas esferas cível e administrativa, a conduta que represente violação a essa cláusula pode vir
a ser enquadrada no crime de concorrência desleal previsto no art. 195, inc. XI, da Lei n º 9.279/1996.

19.4.2 O dever de confidencialidade estabelecido nesse contrato inclui a necessidade de observância da Lei n º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados- LGPD).

19.5 A responsabilidade por danos causados às PARTES ou a terceiros por eventual vazamento de dados ou outro tratamento de dados
inadequado ou ilícito, será direcionada a quem comprovadamente tenha dado causa, por sua ação, omissão, ou sob sua responsabilidade.

19.6  A exclusão de responsabilidade da CONTRATADA restringe-se à qualidade intrínseca dos dados produzidos e mantidos pelos órgãos gestores
dos sistemas de origem, ressalvando-se expressamente a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021 e dos
arts. 42 a 45 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto aos danos decorrentes de sua ação ou omissão na execução do serviço.

 

1.1.5. Inclusão da CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEI ANTICORRUPÇÃO E DO PROCESSO DE INTEGRIDADE no Contrato 1/2026, com a seguinte disposição:

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEI ANTICORRUPÇÃO E DO PROCESSO DE INTEGRIDADE

20.1 As PARTES, por si e por seus administradores, empregados e representantes comerciais, comprometem-se a observar e cumprir a Lei nº
12.846/2013 (“Lei Anticorrupção Brasileira”), regulamentada pelo Decreto nº 11.129/2022, e, no que lhes forem aplicáveis, as legislações
internacionais e os tratados internacionais assumidos pelo Brasil, em especial a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da
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OEA), promulgada pelo Decreto nº 4.410/2002, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas), promulgada
pelo Decreto nº 5.687/2006, e a Convenção sobre o Combate a Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais
Internacionais (Convenção da OCDE), promulgada pelo Decreto nº 3.678/2000.

20.1.1 O descumprimento da Lei Anticorrupção Brasileira e do seu decreto regulamentador poderá ensejar a rescisão motivada do presente
contrato, a instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade dos envolvidos e, se for o caso, a aplicação de sanções
administrativas porventura cabíveis, sem prejuízo do ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos
artigos 6º, 8º, 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

20.2 As PARTES, por si e por seus administradores, empregados e representantes comerciais, comprometem-se, quando for aplicável, a observar e
cumprir os dispositivos da Lei nº 9.613/1998 ("Lei de Lavagem de Dinheiro"), alterada pela Lei nº 12.683/2012, assim como a adotar e manter
práticas de prevenção à lavagem de dinheiro e de financiamento ao terrorismo.

20.3 A CONTRATANTE, por si, seus administradores, empregados e representantes comerciais devem conhecer e, no que for aplicável à relação
contratual com a CONTRATADA e compatível com o regime jurídico-administrativo a que se submete, agir em conformidade com a Política de
Integridade e Anticorrupção do Serpro, disponíveis em: https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-e-integridade/due-diligence-de-
integridade.

20.4 A CONTRATANTE está ciente de que a CONTRATADA poderá realizar, a qualquer tempo durante a vigência da relação contratual, avaliação de
integridade para as contratações de produtos e serviços que envolvam dados pessoais, esclarecendo-se que eventual avaliação de integridade
não condiciona a execução contratual nem autoriza o acesso a informações protegidas por sigilo legal.

20.5 As PARTES comprometem-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais, durante a vigência da relação contratual, de forma ética,
íntegra, transparente e em conformidade com a legislação vigente.

 

1.1.6. Exclusão do item 5.4 do item 5 - PAPÉIS E RESPONSABILIDADES do Termo de Referência, que passa a ter a seguinte redação:

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos
no Termo de Referência;

5.1.3 receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de
Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
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5.1.7 definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de
mercado, quando aplicável;

5.2. São obrigações da CONTRATADA:

5.2.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela contratante;

5.2.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6 quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados,
treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;

5.2.8 fazer a transição contratual, quando for o caso.

 

1.1.7. Alteração do item 8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência, que passa a ter a seguinte redação:

8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 Os requisitos de nível de serviços máximos que podem ser ofertados para Dados como Serviço, baseados na atual capacidade da
infraestrutura, estão descritos na tabela a seguir:

REQUISITOS DE NÍVEL DE SERVIÇO POR VDB DISPONIBILIZADO

Requisitos Valor Observação

Disponibilidade 98%
Valor padrão e tido como meta corporativa do SERPRO. Não poderá ser
menor do que 98% e não temos dados suficientes para propor índices
maiores.

REQUISITOS DE NÍVEL DE SERVIÇO POR VDB DISPONIBILIZADO

Requisitos Valor Observação
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Tempo de retorno de
incidentes 4 horas Conforme acordado em reunião com equipes técnicas.

Janela de
manutenção 1 hora por semana Conforme acordado em reunião com equipes técnicas.

Regimento de
funcionamento 24x7 Requisito de negócio e validado pelas equipes técnicas em reunião.

Throughput 600.000 milheiros por
instância por dia

Valor obtido por meio de teste de stress realizado no ambiente Dados
como Serviço.

8.2 Quando da contratação do serviço objeto deste termo, será praticado o indicador de NS, “Disponibilidade” considerando o tempo mínimo em
que o serviço deve permanecer disponível para acesso durante o horário de funcionamento e será apurado conforme a seguir:

NÍVEL DE SERVIÇO

INDICADOR Disponibilidade Total de tempo útil que o serviço esteve disponível, sem falhas se sem
janelas de manutenção

NÍVEL 98% Percentual de disponibilidade de acesso, dentro do horário de
funcionamento

AFERIÇÃO Apuração Mensal Relatório de Disponibilidade do Serviço

FÓRMULA %DS-1-(THI/THD) x 100%

%DS - Percentual de disponibilidade THI - Total em minutos de
indisponibilidade não previstas do VDB indisponível; THD - Total em
minutos de disponibilidade previstas para todos os VDB's
disponibilizados (24h x 60 min x qtd de VDB's disponibilizados x nº dias
mês)

8.2.1 A disponibilidade de acesso será considerada no horário de funcionamento do serviço, desconsiderando-se as paradas previamente
comunicadas, bem como aquelas programadas nos sistemas estruturantes fontes da informação.
8.3 Não será considerado descumprimento de nível de serviço em caso de interrupção ou degradação do serviço, programa ou não, ocorrer por
motivo de caso fortuito ou de força maior, ou por fatos atribuídos ao próprio CONTRATANTE ou terceiros, por erros de operação do
CONTRATANTE.
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8.4 O descumprimento do indicador acima definido, ensejará a aplicação de um percentual de redução no valor do serviço inadimplido no período
apurado, conforme tabela a seguir:

COD AVALIAÇÃO PENALIDADE

NS.01 Disponibilidade de acesso ao serviço 90% Mensal Desconto de 2%

         

8.5 A disponibilidade de acesso será considerada no horário de funcionamento do serviço, desconsiderando-se as paradas comunicadas com
antecedência de 48 horas.

8.6 Eventuais descontos por descumprimento de nível mínimo de serviço incidirão apenas sobre o valor da parcela inadimplida do serviço.

8.7 A discriminação dos descontos por descumprimento de nível mínimo de serviço será informada no relatório de ateste.

8.8. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

8.8.1. não produziu os resultados acordados,

8.8.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

8.8.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à
demandada

8.9. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

8.9.1. Conformidade dos serviços executados;

8.9.2. Cumprimento dos prazos e metas pactuados;

8.9.3. Entrega regular dos relatórios de execução.

8.10 Os valores das faturas serão líquidos, contemplando o desconto por descumprimento de nível mínimo de serviço.

8.11 Para validação do ANS, serão consideradas justificadas no período de apuração, as indisponibilidades decorrentes das situações a seguir:

a) As janelas de intervenções programadas dentro do horário de funcionamento do serviço;

b) Períodos de manutenção e paradas programadas acordadas entre o CONTRATADA e o CONTRATANTE;

c) Motivos de força maior e naturais sem a governança do CONTRATADA;

d) Tempo de tratamento de incidentes que dependam de informações adicionais do CONTRATANTE;

e) Ocorrência de falha de qualquer dos recursos físicos do ambiente do CONTRATANTE.
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Observações:

• Situações excepcionais que impeçam a recuperação dos níveis de serviço referenciados serão reportadas aos prepostos indicados pelo
CONTRATANTE para a negociação de prazo, segundo as características de cada situação.

• As janelas de manutenção acordadas entre as partes não deverão ocasionar redução na disponibilidade do serviço. Para aferição do ANS
somente serão considerados os incidentes sob responsabilidade da CONTRATADA.

• As manutenções dos equipamentos ou paradas programadas no serviço deverão ser negociados, devendo ocorrer preferencialmente fora do
horário comercial, e não serão contabilizadas como tempo de indisponibilidade.

 

1.1.8. Alteração do item 9.1 do item 9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU GLOSA NO PAGAMENTO do Termo de
Referência, que passa a ter a seguinte redação:

9.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela contratante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1

Não prestar os
esclarecimentos

imediatamente, referente à
execução dos serviços, salvo

quando implicarem em
indagações de caráter

técnico, hipótese em que
serão respondidos no prazo
.máximo de 24 horas úteis

Multa de 0,1 % sobre o valor total do Contrato por
dia útil de atraso em prestar as informações por

escrito, ou por outro meio quando autorizado pela
.contratante, até o limite de 30 dias úteis

Após o limite de 30 dias úteis, aplicar-se-á multa de
.10% (dez por cento) do valor total do Contrato

2 Disponibilidade de acesso ao
serviço

Se < 90%, desconto de 2% sobre o valor da fatura
mensal

3
Não cumprir qualquer outra.

obrigação contratual não
.citada nesta tabela

.Advertência
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo
aos resultados pretendidos com a contratação,

.aplica-se multa de 5 % do valor total do Contrato

 

CLÁUSULA SEGUNDA – RATIFICAÇÃO

2.1 Permanecem em vigor e inalteradas as demais Cláusulas do Contrato e do Termo de Referência.
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CLÁUSULA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO

3.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EFICÁCIA TEMPORAL

4.1 As disposições deste Termo Aditivo que se destinam a sanear o instrumento e refletir o conteúdo já constante dos documentos vinculantes da
contratação possuem caráter declaratório. As demais alterações, em especial as relativas aos critérios de medição, disponibilidade, glosas e responsabilidade
contratual, produzem efeitos a partir da data de assinatura deste instrumento, preservados os atos de medição, ateste e liquidação praticados sob o regime
anterior.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento juntamente com as testemunhas abaixo.

As partes consideram, para todos os efeitos, a data da última assinatura digital como a data de formalização jurídica deste instrumento.

 

 

 
CLAUDIO HUMBERTO AMANCIO

Diretor de Recursos Logísticos
Presidência da República

 
 

ERICK GOLDNER BAPTISTA SILVA
Gerente de Divisão

Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO
 
 

ANDRE LUIS ANDRADE LAGO
Gerente de Departamento

Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO
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Documento assinado eletronicamente por Erick Goldner Baptista Silva, Usuário Externo, em 06/10/2026, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Andrade Lago, Usuário Externo, em 06/10/2026, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Claudio Humberto Amancio, Diretor(a), em 07/10/2026, às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7864756 e o código CRC BDC9F236 no site:
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00094.000997/2025-62 SEI nº 7864756
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